PARECER Nº  66, DE 2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1362, DE 2015.

Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ratifico a manifestação de folhas 10/11, de autoria do Nobre Deputado Vaz de Lima, que concluiu favoravelmente à aprovação do projeto em epígrafe.

a) Teonilio Barba – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  15/2/2017.

a) Vaz de Lima – Presidente

Orlando Bolçone – Vaz de Lima – Coronel Camilo – João Caramez – Beth Sahão – Teonilio Barba – Paulo Correa Jr 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do nobre Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe institui o Programa Estadual de Doação de Livros literários e paradidáticos – PEDLivros.  

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 125ª a 129ª Sessões Ordinárias, de 21 a 27/10/2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição.

Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão de Educação e Cultura, que se manifestou favoravelmente à aprovação da proposta.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo §2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Após exame do projeto, consideramos, no que nos compete analisar, não haver óbices à aprovação da referida proposição. Deveras, a propositura estabelece que as doações para o PEDLivros serão realizadas pela iniciativa privada, conforme texto explícito do artigo 1º, §1º e do artigo 6º, in verbis:

Art. 1º - (...)

§1º - O Programa PEDLivros tem o objetivo de dar ao aluno do ensino médio da rede pública estadual a oportunidade ao acesso do mundo literário, por meio de doações realizadas pela iniciativa privada.

(...)

Art. 6º - As despesas com a execução deste Programa correrão por conta de doações realizadas por empresas privadas.

(destaque nosso)

Com isso, entendemos que a proposta gera pouco impacto no orçamento do Estado, sendo imaginável, apenas, que caberá, principalmente à Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, a divulgação e execução do referido programa. Para esse fim, verificamos que a Lei n.º 16.083, de 28 de dezembro de 2015, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2016 neste Estado, destinou recursos para a Secretaria da Educação (órgão 08000), sendo então possível o atendimento da ideia veiculada pela propositura. 

Ante o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 1362, de 2015. 

a) Vaz de Lima 

